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RELATÓRIO DE ATIVIDADES SEMESTRAIS1

Promotorias Extrajudiciais
(Anexo - Recomendação nº 02/2012-CG)

Membro: Thiago André Pierobom de Ávila2

Unidade: Núcleo de Gênero Pró-Mulher
Período: 2º semestre/2016

Metas estipuladas para o período

• Representar  o  MPDFT  nas  reuniões  da  Comissão  Permanente  de  Combate  à  Violência

Doméstica e Familiar contra a Mulher – COPEVID/GNDH.

• Fiscalizar os serviços da rede de atendimento à mulher em situação de violência doméstica e

familiar.

• Implementar  o  projeto  “Proteção  Integral  à  Mulher  em Situação  de  Violência  Doméstica  e

Familiar” no âmbito da rede de enfrentamento à violência doméstica do Distrito Federal.

• Atuar  na  “Casa  da  Mulher  Brasileira”,  inaugurada  em 02/06/2015,  por  meio  da  Assessoria

Técnica de Violência Doméstica.

• Realizar audiência pública sobre o tema “Assédio e Violência Sexual nas Instituições de Ensino

Superior do Distrito Federal”.

Descrição sucinta das principais ações ajuizadas, termos de ajustamento de conduta firmados,
recomendações expedidas, reuniões realizadas e procedimentos instaurados

Recomendações expedidas

Recomendação expedida às instituições de ensino superior do Distrito Federal para que criem grupo

de trabalho, com representação dos diversos segmentos de convivência universitária (corpo docente,

1 Art. 27...........................................................................................................................................................................................
§1º As Promotorias de Justiça com atribuições na esfera extrajudicial elaborarão, individualmente, relatório de atividades

semestrais, que deverá conter as metas estipuladas para o período e o resultado de sua atuação, bem como a descrição sucinta
dos seguintes movimentos:

I - ações ajuizadas;
II - termos de ajustamento de conduta firmados;
III - recomendações expedidas;
IV - reuniões realizadas;
V - procedimentos instaurados e
VI - outros atos praticados reputados relevantes.
§ 2º O relatório deverá ser remetido às respectivas Câmaras de Coordenação e Revisão e à Corregedoria-Geral, até o

dia 15 dos meses de junho e de dezembro. (NR – Resolução nº 133, de 13/ABR/12).
2 O Coordenador dos Núcleos de Direitos Humanos acumula as atribuições do Núcleo de Gênero Pró-Mulher,  do Núcleo de
Enfrentamento  à  Discriminação  -  NED  e  do  Núcleo  de  Enfrentamento  à  Violência  e  à  Exploração  Sexual  de  Crianças  e
Adolescentes – NEVESCA. O presente relatório trata, exclusivamente, das atividades do NEVESCA. 
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discente,  apoio  administrativo  e  terceirizadas),  preferencialmente  composto  por  mulheres,  ou  por

homens com formação em direitos das mulheres, com a finalidade de construir um plano de promoção

do  respeito  aos  direitos  das  mulheres  no  ambiente  universitário,  com  foco  na  prevenção  das

violências, acolhimento às vítimas e responsabilização dos agressores.

Reuniões realizadas

01/07 – Reunião com a STI-MPDFT para tratar da implementação do cadastro nacional dos casos de

violência doméstica.

06/07 – Reunião na Casa da Mulher Brasileira sobre o tema feminicídio.

07/07 – Reunião no CNMP para tratar da implementação do cadastro nacional dos casos de violência

doméstica.

08/07 – Reunião no Instituto Médico Legal.

13/07 – Reunião do colegiado da Casa da Mulher Brasileira.

 28/07 – Reunião com rede de enfrentamento à violência doméstica sobre o projeto “Proteção Integral

à Mulher em Situação de Violência Doméstica”.

01/08 – Reunião no Ministério da Justiça sobre o Protocolo EuroSocial.

01/08 – Reunião na Casa da Mulher Brasileira sobre o projeto “Notifique”.

03/08 – Reunião com a coordenação do projeto “Promotoras Legais Populares do Distrito Federal”. 

15/08 – Reunião do Fórum Permanente de Discussão sobre Violência Doméstica e Familiar contra a

Mulher.

17/08 –  Reunião  na Secretaria  de  Estado da Segurança Pública e  da  Paz Social  para tratar  da

implementação do “celular de socorro” para mulheres sob medida protetiva de urgência.

17/08 – Reunião com rede de enfrentamento à violência doméstica sobre o projeto “Proteção Integral

à Mulher em Situação de Violência Doméstica”.

24/08 – Reunião com Corregedoria do TJDFT sobre feminicídio.

25/08 – Reunião na Casa da Mulher  Brasileira para tratar do termo de cooperação técnica a ser

celebrado entre o MPDFT, o TJDFT e a PMDF.

01/09 – Reunião com rede de enfrentamento à violência doméstica sobre o projeto “Proteção Integral

à Mulher em Situação de Violência Doméstica”.

12/09 – Reunião para tratar do modelo de avaliação de risco nos casos de violência doméstica. 
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14/09 – Participação em audiência pública realizada pela Comissão Geral da Câmara dos Deputados

para debater a cultura do estupro no Brasil. 

14/09 – Reunião com a Deputada Érika Kokay.

15/09 – Reunião para tratar do modelo de avaliação de risco nos casos de violência doméstica. 

21/09 – Reunião do Grupo de Trabalho de Combate à Violência Doméstica e Defesa dos Direitos

Sexuais e Reprodutivos – GT6, do CNMP.

27/09 – Reunião do colegiado da Casa da Mulher Brasileira.

28/09 – Visita da embaixadora dos EUA à Casa Abrigo e à Casa da Mulher Brasileira.

29/09 – Reunião do Fórum Permanente de Discussão sobre Violência Doméstica e Familiar contra a

Mulher.

13/10 – Reunião na Universidade de Brasília para discutir a realização de audiência pública sobre

assédio sexual nas instituições de ensino superior.

18/10 – Reunião do Fórum Permanente de Discussão sobre Violência Doméstica e Familiar contra a

Mulher.

21/10 – Reunião sobre o projeto “Notifique”.

03/11 – Reunião do Fórum Permanente de Discussão sobre Violência Doméstica e Familiar contra a

Mulher.

04/11 – Reunião sobre o projeto “Proteção Integral à Mulher em Situação de Violência Doméstica”.

Principais procedimentos instaurados

• Procedimento Administrado nº 08190.145046/16-28, instaurado para registrar e acompanhar a

realização de audiência pública  sobre o tema “Assédio e Violência Sexual nas Instituições de

Ensino Superior do Distrito Federal”.

• Notícia de Fato nº 08190.055989/16-51, instaurada para acompanhar reclamações registradas

pela  Central  de  Atendimento  à  Mulher  –  Ligue  180  quanto  ao  atendimento  da  Delegacia

Especializada de Atendimento à Mulher – DEAM.

Outros atos reputados relevantes

• Participação,  na  qualidade  de  membro  colaborador,  da  Comissão  de  Defesa  dos  Direitos
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Fundamentais do CNMP, atuando no grupo de trabalho GT 6 – Violência Doméstica e Diretos

Sexuais e Reprodutivos. 

• Participação no Conselho Editorial do Portal da Campanha "Compromisso e Atitude pela Lei

Maria da Penha.

• Tratativas no âmbito do CNMP e do MPDFT para a implementação do Cadastro Nacional de

Casos de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

• Elaboração do “Roteiro de Boas Práticas para Promotores de Justiça do Júri  em Casos de

Feminicídio”,  produto final  de oficina de trabalho promovida pela ESMPU e organizada pelo

coordenador do Núcleo de Gênero.

• Celebração de protocolo de intenções entre o MPDFT, o TJDFT e a Secretaria de Estado da

Segurança Pública e da Paz Social com vistas à adoção de procedimentos e protocolos para a

implantação do “celular de socorro” para mulheres sob medida protetiva de urgência. 

• Realização de audiência pública sobre o tema “Assédio e Violência Sexual nas Instituições de

Ensino Superior do Distrito Federal”.  Diante do conteúdo da audiência pública,  o Núcleo de

Gênero recomendou às instituições de ensino superior que criem um grupo de trabalho sobre o

tema,  preferencialmente  por  mulheres,  com  composição  dos  diversos  integrantes  dos

segmentos  de  convivência  comunitária,  para  proporem programas  destinados  à  prevenção,

acolhimento das vítimas e responsabilização disciplinar dos agressores. 

• Articulação junto aos conselhos profissionais da área de saúde visando à regulamentação das

hipóteses de quebra de sigilo profissional em casos de violência contra a mulher. Instituiu-se o

projeto  “Notifique”,  uma  parceria  entre  TJDFT,  o  MPDFT,  a  Secretaria  de  Saúde  do  DF,  o

Ministério da Saúde e a UnB, cujo objetivo é incentivar a notificação compulsória nos casos de

violência doméstica por parte dos profissionais da área de saúde. Em novembro de 2016, o

Conselho Federal de Psicologia acolheu orientação do Núcleo de Gênero e editou nota técnica

com diretrizes aos psicólogos para a realização da notificação compulsória e da quebra de sigilo

profissional  para comunicação externa em casos de violência  doméstica e  familiar  contra  a

mulher. 

• Acompanhamento do Termo de Adesão nº 011/2013, celebrado entre o MPDFT, o TJDFT, a

Defensoria  Pública do DF e a  Secretaria  de Políticas  para  as  Mulheres da  Presidência  da

República visando a integração dos diversos serviços públicos de atendimento às mulheres em

situação de violência, nos termos do Programa “Mulher Viver sem Violência”. 

• Acompanhamento das denúncias encaminhadas pela Central de Atendimento à Mulher – Ligue

180,  relativas  ao  atendimento  dispensado  às  mulheres  vítimas  de  violência  doméstica  nas
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Delegacias do Distrito Federal (Procedimento Administrativo n. 08190.044436/13-57).

• Cursos e palestras:

19/08 – Palestra ministrada no seminário “Feminicídio: fortalecendo o trabalho em rede com foco

na prevenção”, realizado pelo TJDFT.

02/09 – Mesa-redonda promovida pelo Núcleo de Gênero para debater a cultura de estupro no

Brasil, precedida de exibição do filme “Filhas da Índia”.

16,  23 e 30/09 e 07/10 – Oficina de trabalho “Atuação do Ministério  Público nos casos de

Feminicídio”, realizada pelo Núcleo de Gênero em parceria com a Escola Superior do Ministério

Público.

08/11 – Fórum “Violência contra a mulher: o que os profissionais de saúde têm a ver com isso?”,

realizado no âmbito do projeto “Notifique”. Na ocasião, o coordenador do NG ministrou palestra

sobre notificação compulsória e comunicação externa em casos de violência doméstica contra a

mulher atendidas nos serviços de saúde. 

11/11 – Palestra ministrada no III Colóquio de Estudos Feministas e de Gênero, realizado pela

Universidade de Brasília.

• Entrevistas concedidas a emissoras de rádio e televisão:

29/07 – Entrevista para a UnB TV sobre feminicídio.

19/08 – Entrevista para a Agência Câmara sobre o atendimento e tratamento das vítimas de

violência doméstica.

13/09 – Entrevista para o Correio Braziliense sobre violência contra a mulher.

20/10 – Entrevista para a Rádio Justiça sobre a audiência pública “Assédio e Violência Sexual

nas Instituições de Ensino Superior do Distrito Federal”.

18/10  –  Entrevista  para  a  UnB  TV  sobre  o  fórum  “Violência  contra  a  mulher:  o  que  os

profissionais de saúde têm a ver com isso?”.

14/11 – Entrevista concedida ao Portal Brasil sobre crimes cibernéticos.
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